SUBSTITUTIVO Nº 1,  AO PROJETO DE LEI Nº 330, DE 2006

SL Nº 443, DE 2009

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica criado o Conselho Estadual de Inspeção e Controle da Venda de Bebidas Alcoólicas e Fumo - CEICAF, que têm por função específica, atuar no controle e fiscalização da fabricação, transporte, importação, distribuição e venda de:

I - bebidas fermentadas ou destiladas que contenham teor alcoólico igual ou superior a 0,5 % (cinco décimos por cento) em sua fórmula;

II - diversos gêneros de tabaco para fumar, inalar ou mascar.

Artigo 2º - O CEICAF terá sede na Capital do Estado e contará na composição de sua diretoria com 5 (cinco) membros, a serem definidos na regulamentação desta lei.

Artigo 3º - O CEICAF exercerá controle e fiscalização sobre a distribuição e o consumo das substâncias de que trata esta lei, nocivas à saúde, família e sociedade, através das seguintes atribuições:

I - obrigar os fabricantes, transportadores, importadores, distribuidores e vendedores de bebidas alcoólicas e fumo, fixos ou ambulantes, temporários ou permanentes, a manter cadastro atualizado, visando à regulamentação da atividade e ao controle do consumo das substâncias de que trata esta lei;

II - autorizar ou proibir o transporte, importação e distribuição direta de bebidas alcoólicas e fumo, em todo o território do Estado;

III - cobrar a emissão de relatório mensal, de todos os que se enquadram no inciso I acerca das quantidades produzidas, transportadas, importadas, distribuídas e ou comercializadas diretamente ao consumidor, dos produtos estabelecidos no artigo 1º, a destinação dos mesmos, bem como os volumes encaminhados para cada estabelecimento fixo ou móvel, permanente ou temporário, sob pena de suspensão da autorização;

IV - autuar, multar e até lacrar, impedindo de funcionar com esta finalidade, os estabelecimentos que se enquadram no inciso I deste artigo, que não procederem de acordo com o estabelecido nesta lei, encaminhando a cobrança de multas pecuniárias a Fazenda do Estado para a devida cobrança;

V - realizar operações de fiscalização, com apoio das Polícias Militar e Civil, bem como dos Juizados, Ministério Público e subsecções da OAB/SP junto aos estabelecimentos enquadrados no inciso I deste artigo, visando averiguar o cumprimento da presente lei;

VI - atuar em parceria, fornecendo informações, ou em forças-tarefa, junto a outros órgãos públicos Municipais, Estaduais e Federais, no intuito de coibir práticas ilegais, dentro do versado por esta lei;

VII - fomentar políticas de esclarecimentos a população e em especial junto às escolas, quanto aos riscos do consumo destas substâncias, demonstrando serem drogas, que geram dependência e que não trazem quaisquer benefícios ao indivíduo que as consome. 

Artigo 4º - Os estabelecimentos se enquadrem no inciso I do artigo 3º desta lei somente poderão funcionar, após a devida inscrição e autorização do CEICAF;

Parágrafo único - A autorização para a comercialização de bebidas alcoólicas e fumo, será analisada e concedida de forma independente para bebida e para o fumo, podendo, caso ambas forem autorizadas, ser expedida uma única autorização.

Artigo 5º - Os Municípios poderão, a seu critério político e administrativo, criar conselhos municipais à semelhança do CEICAF.

Parágrafo único - Os conselhos municipais poderão ter as seguintes atribuições:

1. receber e analisar todos os casos de solicitação de funcionamento dos estabelecimentos enquadrados no inciso I do artigo 3º, emitindo parecer fundamentado que será encaminhado ao CEICAF que, baseado neste, autorizará ou não o funcionamento do estabelecimento para com este fim;

2. analisar os casos do inciso anterior baseando-se em índices de criminalidade, acidentes de trânsito e outros dados que julgar relevantes da região pretendida para o funcionamento do estabelecimento e ainda baseando-se no interesse da comunidade local.

3. solicitar ao CEICAF, a qualquer tempo, a suspensão ou a cassação da autorização da venda de bebidas alcoólicas e fumo de estabelecimentos que estejam funcionando em desconformidade com o interesse da comunidade no que tange a segurança e a saúde pública;

4. fiscalizar os estabelecimentos que exercem as atividades elencadas no artigo 1º, no âmbito do município, no que tange ao cumprimento desta lei;

5. fomentar no município, políticas de esclarecimentos a população e em especial junto às escolas, quanto aos riscos do consumo destas substâncias, demonstrando serem drogas, que geram dependência e que não trazem quaisquer benefícios ao indivíduo que as consome.

Os estabelecimentos novos, que exercerem as atividades indicadas no artigo 3º, inciso I, sem a competente autorização, ficarão impedidos de exercê-la por período de 60 (sessenta) dias, mesmo após a regularização, sem prejuízo da aplicação de multa de 300 (trezentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESP.

Artigo 6º - Os estabelecimentos já em funcionamento, referidos pelo artigo 3º, inciso I, no início da vigência desta lei, terão o prazo para a regularização, estabelecidos na respectiva regulamentação.

Parágrafo único - Os estabelecimentos que exercerem as atividades indicadas no artigo 3º, inciso I sem a competente autorização, estarão sujeitos as penalidades estabelecidas nesta lei.

Artigo 7º - Os estabelecimentos que infringirem o disposto nesta lei, poderão ter suas licenças de comercialização de bebidas alcoólicas e fumo, suspensas por período de no mínimo 90 dias e no máximo 365 dias, sem prejuízo da multa pecuniária de no mínimo 300 (trezentas) e no máximo 5.000 (cinco mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP.

I - a reincidência nas infrações ensejará a aplicação da multa estabelecida no “caput” em dobro;

II - a reincidência somente será tolerada por duas vezes, sendo que a terceira ocorrência ensejará a perda definitiva da autorização de comercialização de bebidas alcoólicas e fumo;

Artigo 8º - Os estabelecimentos que comprovadamente fornecerem de qualquer forma bebidas alcoólicas ou fumo a menores de 18 anos, terão sua autorização cassada, não podendo mais exercer quaisquer das atividades estabelecidas no inciso I do Artigo 3º, sem prejuízo da multa de no mínimo de 500 UFESP’S e no máximo de 5.000 UFESP’S;

I - O impedimento do “caput” deste artigo estende-se aos sócios, pessoa física ou jurídica.

II - A determinação do valor da multa, deverá levar em conta o faturamento do estabelecimento;

Artigo 9º - Os valores arrecadados pelo CEICAF, oriundos de multas e eventuais taxas, serão destinados às ações efetivas de prevenção e esclarecimentos quanto aos riscos do uso destas substancias.

Parágrafo único - Os municípios que constituírem seus conselhos, à semelhança do CEICAF, poderão receber os recursos oriundos das multas e taxas, destinando-as aos fins estabelecidos no “caput”.

Artigo 10 - As despesas com a execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 11 - Esta lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial.

JUSTIFICATIVA

Este Substitutivo tem por finalidade aprimorar a propositura sob os aspectos técnico-administrativos, trazendo, também, ajustes de ordem administrativa ao Conselho que se pretende instituir a bem da saúde pública, das famílias e, sobretudo da dignidade dos cidadãos, ao se tentar criar anteparos e controle sobre os malefícios do álcool e do fumo.
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